
​EDITAL DE ABERTURA DO CONCURSO PÚBLICO Nº. 03/2022- RETIFICAÇÃO 01

A PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TUPÃ, Estado de São Paulo, por meio da OMNI
CONCURSOS PÚBLICOS LTDA, na forma prevista no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal e regida de
acordo com Lei Complementar nº 140/2008 e alterações posteriores torna público a RETIFICAÇÃO 01 do Edital
nº. 03/2022.Conforme segue:

I – Altera –se no Item 6 – DAS PROVAS:

6 – DAS PROVAS

6.1.2 - A Prova Objetiva conterá 30 (Trinta) questões, com 04 opções de respostas (a,b,c,d) cada, com apenas
uma opção correta, de acordo com a tabela abaixo:

CARGOS DISCIPLINA QUANTIDADES DE
QUESTÕES

PESO TOTAL

Nível Fundamental
Incompleto e Nível Médio

Língua Portuguesa 10 4,0 40
Matemática 10 3,0 30
Conhecimentos Gerais e
Atualidades 10 3,0 30

TOTAL 30 100

CARGOS DISCIPLINA QUANTIDADES DE
QUESTÕES

PESO TOTAL

Nível Superior

Língua Portuguesa 10 3,0 30
Matemática 05 3,0 15
Conhecimentos Gerais e
Atualidades 05 3,0 15

Conhecimentos Especifico 10 4,0 40
TOTAL 30 100

II – Altera –se no ANEXO I – ATRIBUIÇÕES /PRÉ – REQUISITOS DO CARGO:

TÉCNICO AMBIENTAL
Supervisionar e executar atividades florestais, desde a construção, manutenção e administração de viveiros de
mudas, colheita, manejo de florestas nativas e comerciais. Elaborar pareceres, relatórios, planos, projetos,
arbitragens, laudos, pesquisas, estudos, análises, coordena e controla trabalhos relativos as áreas de
tecnologia, controle de poluição, análise e medição ambiental, proteção, pesquisa e controle de fauna e flora.
Analisar projetos industriais para o licenciamento ambiental; Acompanhar e vistoriar periodicamente os projetos
de licenciamento ambiental; Efetuar levantamento em campo par enquadramento das atividades no
licenciamento ambiental; Atender as reclamações ecológicas em assuntos específicos de sua unidade de
atuação; Assessorar as chefias e outros setores do órgão na análise de projetos, fiscalizando e aplicando a
legislação ambiental; Acompanhar a emissão de licenças ambientais; Participar da elaboração de planos,
projetos e programas de prevenção e recuperação ambiental; Desenvolver pesquisas relativas ao
desenvolvimento da tecnologia, prevenção e recuperação ambiental; Fiscalizar as atividades poluidoras e
potencialmente poluidoras; Analisar os laudos físico-químicos e biológicos emitidos pelo laboratório para
elaboração de relatórios e projetos; Verificar “in loco” problemas ecológicos ocasionados por causas não naturais
emitindo parecer; Executar e orientar os levantamentos bibliográficos ou de campo relativos as suas atividades;
E executar outras tarefas de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas determinadas pelo superior
imediato, em todo âmbito do município.
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III – Altera –se no ANEXO I – ATRIBUIÇÕES /PRÉ – REQUISITOS DO CARGO:

AGENTE DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL- RENDAS
Administração Pública. Poderes e Atos Administrativos. Serviços públicos.
Controle da Administração Pública. Licitações e Contratos administrativos. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Noções de Contabilidade. Estrutura conceitual básica da
contabilidade. Princípios Fundamentais da contabilidade. Plano de contas. Procedimentos básicos de
escrituração. Procedimentos contábeis diversos. Depreciação. Amortização. Apuração de resultado.
Demonstrações Contábeis. Determinação de índices e quocientes e interpretação. Conciliação e análise de
contas patrimoniais e de resultado. Estrutura e conceitos básicos de contabilidade de custo. Funções do fiscal;
Impostos; Taxas; Contribuições de melhoria; Emolumentos; Tributos de competência do município; Tributos
Estaduais e Federais; Participação do município nos tributos estaduais e federais; Hierarquia; Direitos e deveres
do funcionário; Fiscalização de feiras livres; Fiscalização do comércio efetivo; Fiscalização do comércio
ambulante: Alvará de funcionamento; Diversões públicas; Constituição Federal: Do sistema tributário nacional,
Código Tributário Nacional, Legislação Tributária Federal: Complementar Federal 116/2003 e 123/2006.
Legislação Tributária Municipal Lei Complementar nº 167/2009, 183/2010, 184/2010, 204/2011, 208/2011,
234/2013, 235/2013 e 255/2013.

CONTADOR JUDICIAL
Contabilidade Pública – Conceito, campo de atuação, sistema orçamentário, sistema financeiro, sistema
patrimonial e sistema de compensação. Despesa pública: Conceito, classificação, codificação, estágios da
despesa, restos a pagar, patrimônio público, variações patrimoniais, créditos adicionais. Noções de tributos (PIS;
CONFINS; CSLL; Imposto de Renda; Certidões negativas; dívida ativa). Normas Brasileiras de Contabilidade
Aplicadas ao Setor Público NBC. Orçamento Público: Conceito, princípios orçamentários, Plano de contas.
Receita pública: conceito, classificação, receita orçamentária, receita extra orçamentária, codificação, estágios
da receita, dívida ativa. Regimes Contábeis: Conceitos, princípios, regimes de caixa e de competência.
Fundamentos da Contabilidade. Estruturação do processo contábil. Estruturação e classificação de grupos
patrimoniais do ativo e do passivo. Atos e fatos administrativos permutativos modificativos mistos. Exercício
econômico. Operações contábeis. Balancete e razonete. Demonstrações contábeis. Orçamento Público.
Procedimentos Contábeis Contas, Livros de Escrituração , Relatórios. Procedimentos contábeis básicos de
acordo com o método das partidas dobradas. Balanço Patrimonial. Variações do patrimônio líquido.
Demonstração de resultado. Estática patrimonial.

IV – Os demais itens permanecem inalterados:

Tupã, 18 de maio de 2022.

CAIO KANJI PARDO AOQUI
Prefeito do Município de Tupã
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http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument

